   TERMO DE REFERÊNCIA
Rito: Lei Federal: 14.133/2021

1 –  DO OBJETO 
1.1 - A Câmara Municipal de Itaúna fará a contratação de empresa especializada na prestação de serviços, na área de social mídia, para ministrar um curso de capacitação acerca do uso correto das redes sociais, em atendimento as necessidades da Escola do Legislativo Itaunense. 
2 – DA JUSTIFICATIVA
2.1 –  Tal pedido se justifica tendo em vista a necessidade de expansão de conhecimento pelos servidores do setor de comunicação desta Casa, bem como dos assessores dos vereadores e demais servidores interessados, diante do crescente uso das redes sociais e necessidade de compreensão da responsabilidade quanto à sua utilização.
3 – DA DESCRIÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
3.1 – Capacitar os servidores do legislativo itaunense acerca do gerenciamento das redes sociais, através dos sites e aplicativos que permitem a conexão e interação entre os usuários, e da necessidade da responsabilidade de utilização das redes sociais no setor público. 
3.2 A proposta será analisada pelo menor valor global
4 – DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
4.1 – Para atender às especificidades do presente Termo a empresa deve ter experiência comprovada na área de atuação, através das comprovações cabíveis – atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado ou demonstração de atividades, realizados nas áreas de atuação que constituem objeto deste TR, sendo assim, o proponente ao enviar sua proposta orçamentária deverá também encaminhar a documentação necessária conforme o item 4.1 deste Termo. 
4.2 – Garantir a execução do objeto licitado, dentro dos padrões de qualidade e quantidade exigidos pela Câmara de Itaúna, responsabilizando-se por quaisquer danos que vier a causar ao mesmo ou a terceiros, bem como a reparar ou refazer, exclusivamente às suas expensas, o que estiver fora do aqui estabelecido, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
4.3 – Oferecer a todos os participantes, certificado de qualificação e conclusão do curso de capacitação para os servidores.
4.4 – O curso de capacitação para os servidores deverá ser ministrado presencial, conforme adesão dos interessados acordado entre as partes. 
5 – DOS PRAZOS/CRONOGRAMA FÍSICO 
	3 (três) dias de curso de capacitação para os  servidores da CMI
	 4  horas por dia


6 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
6.1 – Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº. 14.133/2021, fica designado como Gestor do contrato pela Câmara Municipal de Itaúna/MG, o servidor comissionado ocupante do cargo de Gerente da Unidade Administrativa.
7 – DO PAGAMENTO 
7.1 – A CONTRATANTE se responsabiliza a efetuar pagamento em favor da LICITANTE VENCEDORA, até o 5º (quinto) dia após o recebimento definitivo do objeto contratado, através de Ordem Bancária ou cheque, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente discriminada.
8 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 – As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta de dotação própria da Câmara Municipal, na dotação orçamentária 01001.0103100012.002 – Elemento de Despesa 33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS DE PESSOA JURÍDICA.
9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 – A CONTRATADA se responsabiliza em garantir a execução do objeto licitado, dentro dos padrões de qualidade e quantidade exigidos pela Câmara Municipal de Itaúna/MG, responsabilizando-se por quaisquer danos que vier a causar ao mesmo ou a terceiros, bem como a reparar ou refazer, exclusivamente às suas expensas, o que estiver fora da aqui estabelecimento, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
9.2 – Os instrutores deverão ser capacitados  e com experiência em ministração de cursos dessa natureza.
9.3 – Responsabilizar-se integralmente pela qualidade do serviço realizado.
9.4 – Comunicar ao fiscal do contrato qualquer empecilho à execução do contrato a tempo de serem tomadas as medidas cabíveis, a fim de que não haja atraso em sua execução.
9.5 – É expressamente vedada a cessão, subcontratação ou sub-rogação total ou parcial a terceiros para a execução do objeto licitado.
9.6. Para a Nota Fiscal Eletrônica de Serviço deverá ser observado o disposto na Instrução Normativa RFB nº 2.145, de 26 de junho de 2023, que estabelece a obrigatoriedade de os Municípios reterem o referido imposto nos pagamentos a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, ficando isentas as empresas optantes pelos SIMPLES NACIONAL E MEI, devendo, nesse caso, a nota fiscal indicar essa qualidade.
9.7 – Ministrar o curso contratado conforme disponibilidade dos servidores dessa casa.
10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1 – Garantir o acesso às informações necessárias para a execução do objeto.
10.2 – Atender a todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
10.3 – Exercer a fiscalização do serviço contratado.
10.4 – Efetuar pagamento em favor da LICITANTE VENCEDORA, até o 5º (quinto) dia após o recebimento definitivo do objeto contratado, através de Ordem Bancária ou cheque, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente discriminada.
10.5 – Rejeitar no todo ou em parte, o serviço em desacordo com as exigências deste Termo de Referência.

11 – DA PROPOSTA COMERCIAL 
11.1 – A proposta deverá ser confeccionada em papel timbrado do próprio fornecedor, contendo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de validade e deverá ser entregue diretamente na Secretaria Administrativa e Financeira da Câmara Municipal, sediada na Rua Getúlio Vargas, nº 800, Centro, Itaúna/MG, CEP: 35680-037 ou poderá também ser enviada via e-mail, desde que contenha os dados da empresa, como CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail de contato e assinado pelo responsável. 
Sílvio José Vilaça
Chefe de compras
